
Dois eventos da Comissão de Agropecuá-
ria e Agroindústria marcam a semana de 

19 a 23 de março na Assembleia Legislativa 
(ALMG). As reivindicações dos fiscais agro-
pecuários do Estado, que estão em greve 
desde o dia 9, serão discutidas em audiência 
pública na terça-feira (20). Na quinta (22), a 
comissão se reúne novamente para debater 
o atraso nos repasses de recursos aos mu-
nicípios e seu impacto na manutenção dos 
serviços públicos para a população rural. 

O requerimento para realização da au-
diência de terça é de autoria dos deputados 
Antonio Carlos Arantes (PSDB) e Fabiano Tolen-
tino (PPS). Os fiscais querem o cumprimento 
de acordo firmado em 2015 entre o Governo 
do Estado e a categoria, que aborda, entre ou-
tros pontos, o envio à ALMG de uma proposta 
de plano de carreira, além de questões relacio-
nadas a gratificações. 

Outro tema da reunião é discutir se o Go-
verno considera a fiscalização agropecuária uma 
carreira típica do Estado ou se poderia ser tercei-
rizada. A reunião será às 10 horas, no auditório.

Na quinta-feira (22), a comissão vai ouvir 
prefeitos sobre o atraso no repasse de recursos 
do Estado para os municípios, com o objetivo 
de cobrar providências do Judiciário e do Mi-
nistério Público. O autor do requerimento é 
o presidente da comissão, deputado Antonio 
Carlos Arantes (PSDB). “Vamos discutir a falta 
de repasses, principalmente IPVA e recursos da 
saúde e da educação”, afirma o parlamentar. 

A reunião será no Auditório José Alencar 
Gomes da Silva, a partir das 10 horas. Já está 
confirmada a participação do presidente da 
Associação Mineira de Municípios (AMM) e 
prefeito de Moema (Centro-oeste), Julvan Re-
zende Araújo Lacerda.
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q Direitos humanos, defesa do consumidor e das pessoas com deficiência 
também estão na agenda de atividades  

Audiências da Comissão de Agropecuária e Agroindústria 
marcam a semana no Parlamento mineiro 

Na quinta-feira (22), 
parlamentares vão 

ouvir prefeitos sobre 
o atraso no repasse 

de recursos do Estado 
para os municípios, 
com o objetivo de 

cobrar providências do 
Judiciário e do MP

Ainda na pauta de debates, violência contra a mulher e políticas de inclusão
Os índices de violência contra a mulher 

serão tema de debate na Comissão de Direi-
tos Humanos. A audiência pública acontece 
no auditório da ALMG, na próxima quarta-
-feira (21), às 9h30, e foi solicitada pelo pre-
sidente da comissão, deputado Cristiano 
Silveira (PT). O debate é parte da agenda de 
luta do Dia Internacional da Mulher, celebra-
do no mês de março.

De acordo com o parlamentar, “é im-
portante fazer o debate sobre a violência 
contra a mulher, visto o grande número de 
casos que é registrado todos os dias. É preci-
so identificar as principais causas e os agres-
sores, para que possamos aperfeiçoar nossa 
legislação, visando o combate e a redução 
desses casos”, ressaltou Cristiano Silveira.

DENÚNCIAS - Segundo o parlamentar, 
pelos dados do Disque 180, têm aumentado 

o número de denúncias de agressão contra a 
mulher. “Espero que seja porque as mulhe-
res estão tendo mais coragem de denunciar 
e não por terem crescido os casos de agres-
são. É preciso haver punição rigorosa para 
os agressores e assistência ampla do Estado 
para as vítimas, para que as mulheres pos-
sam ter autonomia”, completou. 

O deputado é autor do projeto que deu 
origem à Lei 22.256, de 2016, que instituiu a 
Política de Atendimento à Mulher Vítima de 
Violência em Minas Gerais. 

Também na quarta-feira (21), as polí-
ticas de promoção da participação comu-
nitária e familiar das pessoas com síndro-
me de Down serão debatidas pela Comis-
são de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, às 14h30, no Auditório José 
Alencar Gomes da Silva.

A reunião foi solicitada pelos deputados 

Duarte Bechir (PSD), presidente da comis-
são, e Antonio Carlos Arantes (PSDB), e se 
insere no contexto da Semana Estadual da 
Síndrome de Down, realizada anualmente 
na semana em que incidir o dia 21 de março.

A Lei 20.742, de 2013, que institui a 
data, prevê que nesta ocasião serão reali-
zadas no Estado atividades de orientação 
da população e de promoção da inclusão 
social da pessoa com síndrome de Down. 
O 21 de março também marca o Dia Inter-
nacional da Síndrome de Down.

"Nossa comissão promove essa audiên-
cia pública para somar-se aos esforços de 
conscientização sobre a inclusão das pes-
soas com Down na sociedade, enfatizando 
a igualdade e o combate a qualquer precon-
ceito”, enfatizou Duarte Bechir.

A síndrome de Down é uma alteração 
genética que se dá pela existência de um 

cromossomo extra nas células do organis-
mo, afetando o desenvolvimento intelectual 
e cognitivo da pessoa.

Finalmente, na quinta-feira (22), a Co-
missão de Defesa do Consumidor e do Con-
tribuinte vai discutir a atuação de órgãos de 
defesa do consumidor em Frutal (Triângulo 
Mineiro). A reunião será no Plenarinho II, às 
10 horas.

De acordo com o autor do requerimen-
to, deputado Arnaldo Silva (PR), alguns pro-
cedimentos adotados por instituições como 
Procon, Ministério Público e Vigilância Sani-
tária no município têm gerado dúvidas sobre 
a legalidade das atuações.

Um exemplo dado pelo parlamentar 
é a apreensão de produtos perecíveis, 
como café, sem qualquer laudo que indi-
que a sua inadequação. 

GUILHERME DARDANHAN 

Celebração do Dia Internacional da Síndrome de Down, em 21 de março do ano 
passado, na Assembleia
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